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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários   
 

Para o dia   07  -  (QUINTA-FEIRA) 
 

DIA   AO   QCG    
 

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 

DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 

DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 

Oficial de Dia  - Ten Paulo   DEIP   
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
 

1.0.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS PM 
 
1.1.0.  Conclusão de Ano – Classificação - Promoção 

 
1. Concluíram com aproveitamento o 1º Ano do Curso de Formação de 

Oficiais Policiais Militares (CFOPM), após a conclusão do Estágio de Habilitação 
Profissional (EHP/03), realizado no período de 21 a 29 JUN, para os Discentes do 
CFO PM/BM pertencentes a PMPE, os Alunos Oficiais abaixo discriminados, com 
suas respectivas médias, os quais se encontram matriculados no referido curso por 
força de Mandado de Segurança, bem como cumprindo o contido na 2ª Parte do BG 
nº 051, de 19 MAR 2003. 

 
Posto Mat. Nome Média Fical Class. 
Aluno-Oficial 101177-4 Carlos André 

Ferraz da Silva 
7,61 46º Lugar 

Aluno-Oficial 101178-2 Antônio 
Angelim Júnior 

7,51 48º Lugar 

 
2. Em consequêmcia, ficam os referidos Alunos Oficiais promovidos ao 

2º Ano do Curso de Formação de Oficiais Policiais Militares (CFOPM), de acordo 
com o Art. 60 do Regulamento da Academia de Polícia Militar do Paudalho 
(RAPMP). (Nota nº 017/2003/DE-APMP). 
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Ante o exposto, acolho a tese da ocorrência da prescrição qüinqüenal com base no 
Art. 1º do Decreto Federal nº 20.910, para extinguir o presente feito, com a 
apreciação do mérito, conforme o disposto no Art. 269, Inciso IV do Código  de 
Processo Civil. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. Custas processuais e 
honorários advocatícios, na base de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, pelo 
suplicante. P.R. e I. Recife, 20 JUN 2003. Airton Mozart Valadares Vieira Pires – 
Juiz de Direito. 

 
3.0.0.   DISCIPLINA 
 
3.1.0.   Sindicância 
 
3.1.1.   Prorrogação de Prazo 

 
Prorrogo, por 20 (vinte) dias corridos, o prazo para a conclusão dos 

trabalhos da Sindicância, para o qual foi designado por meio da Portaria do 
Comando Geral nº 451, de 27 MAI 2003, publicada no Boletim Geral nº 102, de 04 
JUN 2003, o 2º Ten PM José Carlos Mendes, conforme a solicitação descrita no Of.  
nº 06/Sind., de 11 JUL 2003. (Nota nº 229/2003/DP-3/SSJD). 

 
Prorrogo, por 20 (vinte) dias corridos, o prazo para a conclusão dos 

trabalhos da Sindicância, para o qual foi designado por meio da Portaria do 
Comando Geral nº 453, de 27 MAI 2003, publicada no Boletim Geral nº 102, de 04 
JUN 2003, o Cap PM Maurício Marques de Lima, conforme a solicitação descrita no 
Of.  nº 015/Sind., de 11 JUL 2003. (Nota nº 230/2003/DP-3/SSJD). 

 
 

 
a)  WELDON RODRIGUES NOGUEIRA  

Cel PM Comandante Geral 
 
 
 
C O N F E R E: 
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Réu: Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco 
Procuradores: Maria de Lourdes Bonavides Maia Mariz, André de Albuquerque 
Garcia 
 
Sentença nº 87/2003 
 
Adilson Ferreira da Silva, devidamente qualificado na peça inaugural, por 
intermédio de advogado legalmente habilitado nos autos, ajuizou a presente Ação 
Ordinária de Reintegração ao Cargo Público, contra o Estado de Pernambuco, 
pleiteando ser incorporado à Polícia Militar de Pernambuco com todos os direitos 
assegurados, posto ter sido licenciado “Ex-Offício” da Corporação, sem a devida 
obediência aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.  
 
A inicial  veio instruída com documentos.  
 
Regularmente citado, via mandado Judicial, o Estado ofereceu defesa, acompanhada 
de documentos e  apontando como  preliminar a ocorrência da prescrição 
qüinqüenal.  
 
No tocante ao mérito da causa, protesta pela improcedência do pedido, em face da 
ausência de ilegalidade no ato impugnado. O autor falou sobre a defesa e 
documentos ofertados pelo Estado, ratificando os termos contidos na inicial e 
citando decisões  que rejeitam a tese da ocorrência da prescrição qüinqüenal.  
 
Em extenso e bem fundamentado parecer, a Ilustre representante do Ministério  
Público, acolheu a preliminar argüida, na defesa apresentada pelo Estado – 
prescrição qüinqüenal – citando várias decisões  judiciais de Tribunais Superiores, 
bem como farta doutrina de renomados juristas brasileiros. Com relação ao mérito da 
questão poste em Juízo, opina pela improcedência do pleito, por não enxergar  
qualquer ilegalidade no ato questionado. É o relatório. Tudo devidamente examinado 
passo a decidir. 
 
Noticias os autos que o suplicante foi licenciado “Ex-Offício” em 17 JUL 85, porém, 
só promoveu a presente ação no dia 22 OUT 2002, ou seja, mais 15 anos depois da 
ocorrência do  fato que ora se questiona, razão pela qual o Estado e o Ministério 
Público, entendem que ocorreu a prescrição qüinqüenal. 
 
O Art. 1º do Decreto  Federal nº 20.910, de 06 JAN 32, diz textualmente: “ as 
dividas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito 
ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua 
natureza, prescrevem  em 05 (cinco) anos, contados da data do ato ou fato de que se 
originou”. 
 
Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, na hipótese em tela se cogita 
de prescrição do próprio direito pelo decurso de tempo, atingindo o próprio fundo do 
direito. 
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2.0.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE CABOS 
 
2.1.0.   Convocação para Reinício - Determinação  

 
Considerando a necessidade de qualificação de pessoal para o exercício 

das funções, bem como o resultado da reunião deste Comandante realizada em 1º  
AGO 2003, com todos os alunos matriculados no CFAP, determino aos 
Comandantes, Chefes e Diretores respectivamente, que apresentem ao Centro de 
Formação e Aperfeiçoamento de Praças, no próximo dia 05 AGO 2003, às 08 horas, 
as praças abaixo relacionadas a fim de darem prosseguimento nos estudos ao Curso 
de Formação de Cabos que se acham matriculados e estava suspenso por força da 
Portaria nº 430, de 02 MAI 2002. 

 
TURMA: “A” 

Nº Al. Mat. Nome OME 
01 12775-2 JORGE DE BARROS COUTINHO APMP 
05 12281-5 SEVERINO HERMINIO DA SILVA FILHO 1º BPM 
09 12234-3 JOSÉ BELIZARIO DA SILVA 9º BPM 
13 12265-3 OTONIEL SILVA LINS 10º BPM 
17 12312-9 JOSÉ LAURENTINO MARTINS 2º BPM 
21 11223-2 JOSÉ LUIZ DE FARIAS BPGd 
25 11558-4 ISRAEL PEREIRA DE OLIVEIRA 5º BPM 
29 12215-7 JOSÉ AGACI ALVES 4º BPM 
33 13283-7 EDVALDO MARTINS DE SANTANA 7º BPM 
37 12503-2 FRANCISCO PAULO DA COSTA CCAG 
41 13028-1 SEVERINO VICENTE CORREIA 2º BPM 
45 11509-8 ANTONIO VITOR DE ABREU SOBRINHO CCAG 
49 11483-9 LUIZ ANTONIO DA SILVA 17º BPM 
53 14707-9 DIGERSON DA SILVA MENDONCA 6º BPM 
57 12013-8 JOSIAS SEVERINO DO NASCIMENTO BPGd 
61 12255-6 MARIO TRINDADE DOS PASSOS BPRp 
65 12310-2 JOSE ROBERTO RAMOS TORRES 3º BPM 
69 12382-0 SIMIÃO DIAS DO MONTE BPGd 
73 12383-8 SERGIO AFONSO DE OLIVEIRA LIMA 12º BPM 
77 12655-1 PAULO MORAES DE SOUZA CEC 
81 12825-2 ANTONIO BRAZ DINIZ CSMINTEL 
85 12619-5 JOEL DOMINGOS DA SILVA BPRv 
89 13579-8 ARY FELIPE SANTIAGO CPM 
97 13838-0 LUIZ ALVES DE FRANÇA FILHO 4º BPM 
102 13212-8 LUIZ GONZAGA DOS SANTOS FILHO  CFAP 
115 20159-6 JULIÃO JOSÉ DOS SANTOS FILHO  APMP 
119 30278-3 NELSON MARINHO DOS SANTOS FILHO  17º BPM 
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TURMA: “B” 
Nº Al. Mat. Nome OME 
02 11.737-4 ANTONIO MARCOS DE LIMA 9º BPM 
06 12.575-0 IVO DA SILVA BORBA 4º BPM 
10 12.236-0 JOÃO BATISTA GOMES DE SÁ BPRp 
14 12.128-2 CARLOS PEREIRA GOMES BPGd 
18 12.414-1 ERNANDES BEZERRA DOS SANTOS 2º BPM 
26 11.517-7 ANTONIO CLAUDINO ALVES 3º BPM 
30 12.388-9 WELLINGTON CORREIA DE SOUZA 5º BPM 
34 14345-6 GLAUTO MANOEL DA SILVA CFAP 
38 12.629-2 MANOEL PEREIRA DA SILVA CEC 
42 13.603-4 VERIDIANO PEREIRA DA SILVA CSM/TEL 
46 11.639-4 PAULO DE SOUZA GEATUR 
50 11.744-7 JOSE FRANCISCO DA SILVA CAMIL 
54 12.369-2 PLUTARCO GONCALVES DA ROCHA BPRp 
58 12.064-2 MANOEL CLAUDIO DOS SANTOS FILHO 6º BPM 
62 12.227-0 JUAREZ MANOEL DOS SANTOS CSM/INT 
66 12.322-6 ANTONIO SEVERIANO DE ARAUJO 4º BPM 
70 12.352-8 LUIZ FERNANDO TORRES 13º BPM 
74 12.856-2 SEVERINO TRAJANO VIEIRA FILHO 11º BPM 
78 12.447-8 JOSIAS MARIANO DA SILVA CIPCães 
82 12.734-5 JOSE ADEMIR DOS SANTOS CIPCães 
86 12.878-3 JOSE ALEXANDRE BEZERRA 4º BPM 
90 13.252-7 JOÃO ISIDORO DE SOUZA LINS CIPCães 
94 12.943-7 ANTONIO SOARES DE OLIVEIRA 17º BPM 
98 13.769-3 ANTONIO AMARO DA SILVA FILHO CASIS 
102 13135-0 AMADACI SILVA DE OLIVEIRA  17º BPM 
121 30566-9 MICHAEL ALVES DA CUNHA LUSTOSA CAMIL 
122 910533-6 HERALDO JOSÉ ALVES  1º BPTran 

 
TURMA: “C” 

 
Nº Al. Mat. Nome OME 
03 17.964-7 JOSÉ OTACIO DE LIMA 13º BPM 
07 14.803-2 FERNANDO MARQUES DO NASCIMENTO 12º BPM 
11 12.272-6 ROMUALDO BONIFACIO DAS NEVES 12º BPM 
15 12.416-8 JOSÉ SEVERINO DA SILVA 11º BPM 
19 09.763-2 FRANCISCO DE ASSIS ALVES 8º BPM 
23 15.316-8 COSMO SAMUEL DA PAZ CPM 
27 12.266-1 PAULO CALDEIRA DA SILVA CCAG 
31 12.303-0 IVANILDO BEZERRA DOS SANTOS CCAG 
35 12.615-2 ANTONIO FERREIRA DA SILVA CEC/10º BPM 
39 12.789-2 EDIMILSON BATISTA DOS SANTOS ACG 
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2.2.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 
 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of.  nº 1723, de 15 JUL 

2003, que o Sd PM Mat. 26818-6/4º BPM, Fernando Lins da Silva, foi recolhido 
aquele Centro de Reeducação da PMPE, no dia 14 JUL 2003, por força do Mandado 
de Prisão Preventiva, expedido por Severino Coutinho da Silva - Juiz de Direito da 
Comarca de Joaquim Nabuco-PE, ficando o referido recluso à disposição daquele 
Juízo. (Nota nº 228/2003/DP-3/SSJD). 

 
2.3.0.   Mandado de Prisão - Comunicação 

 
Comunicou o Comandante do 4º BPM, por meio do Of.  nº 1110/1ª EM, 

de 18 JUL 2003, que deu cumprimento ao Mandado de Prisão expedido por Nildo 
Nery dos Santos – Presidente da 2ª Câmara Criminal, no dia 15 JUL 2003,  
recolhendo na sede daquela OME o Cb PM Mat. 20725-6/4º BPM, Marcos José 
Rolin e os Soldados PM Mat. 16243-4/4º BPM, Gilson Barbosa dos Santos, Mat. 
25969-1/4º BPM, José Arimatéia Brazão e Mat. 29682-1/4º BPM, Erivaldo 
Gonçalves dos Santos. (Nota nº 239/2003/DP-3/SSJD). 

 
2.4.0.   Recebimento de Documento - Comunicação 

 
Comunicou Ricardo do Nascimento Correia de Carvalho – Presidento da 

Segunda Câmara da OAB/PE, por meio do Of.  Circular nº 003/GP/SC, de 05 JUN 
2003, que as penas de Suspensão impostas ao advogado Luciano José Ribeiro de 
Vasconcelos, OAB/PE 9326, em decorrência do julgamento dos Processos 
Disciplinares nº 067/99-TED e 039/99-TED, foram anuladas por aquela Presidência, 
em razão da comprovação de que o referido advogado interpôs tempestivamente, 
recurso da decisão proferida naqueles autos, não tendo a mesma transitado em 
julgado, tornando sem efeito a comunicação contida no ofício  originário do Tribunal 
de Ética e Disciplina daquela Seccional, quanto a aplicação das penas de Suspensão 
impostas ao advogado acima mencionado. (Nota nº 232/2003/DP-3/SSJD). 

 
2.5.0.   8º  Vara da Fazenda Pública 
 
2.5.1.   Sentença  

 
Pauta de Sentenças nº 0075/2003 
Pela presente, ficam as partes e seus respectivos advogados e procuradores, 
intimados das Sentenças prolatadas nos autos do processo abaixo relacionado: 
 
03/75 – Sentença nº 2003/00087 
Processo nº 001.2002.032814-2 
Natureza da Ação: Outros Ordinários 
Autor: Adilson Ferreira da Silva 
Réu: Estado de Pernambuco 
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1.6.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Of.  nº 1769/CREED, de 19 JUL 2003, que o Sd PM Mat. 930821-0/BPRp, Wilson 
Ricardo Cândido dos Santos, foi recolhido aquele Centro, por haver sido autuado em 
flagrante delito, por incorrer em crime militar previsto nos Artigos 160 e 163 e Art. 
243, § 1º, do Código Penal Militar, ficando o recluso à disposição da Justiça Militar 
do Estado, conforme consta no Of.  nº 004/FD, de 19 JUL 2003, expedido pelo Cap 
PM Walter Benjamim de Medeiros Filho – Presidente do Flagrante Delito. (Nota nº 
236/2003/DP-3/SSJD). 

 
1.7.0.   Condenação - Comunicação 

 
Comunicou a Juíza Auditora da Justiça Militar do Estado, por meio do 

Of.  nº 2003.0136.2636/GJ/AJME, de 17 JUL 2003, que o Sd PM Mat. 930962-
4/BPGd, Adilson José dos Santos, foi condenado nos autos do Processo nº 
2003.011483-8/Dist. 6.127, com fundamento no Art. 187 do Código Penal Militar, 
na Sentença prolatada por aquela Corte de Justiça em 15 JUL 2003. (Nota nº 
233/2003/DP-3/SSJD). 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Of.  nº 1743/CREED, de 17 JUL 2003, que o recluso daquele Centro, Sd PM Mat. 
930962-4/BPGd, Adilson José dos Santos, foi condenado à pena de 01 (um) ano e 10 
(dez) meses de detenção, a ser cumprida naquele estabelecimento prisional, em 
regime de prisão fechado, cuja Sentença foi prolatada pela Juíza Auditora da Justiça 
Militar Estadual,  em 15 JUL 2003. (Nota nº 234/2003/DP-3/SSJD). 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Of.  nº 1737/CREED, de 17 JUL 2003, que o recluso daquele Centro, Sd PM Mat. 
24117-2/7º BPM, Givanildo Nogueira de Moraes, foi condenado à pena de 02 (dois) 
ano de detenção, nos autos do Processo nº 1996.06550-5/4.786, cuja Sentença foi 
prolatada pela Juíza Auditora da Justiça Militar Estadual. (Nota nº 237/2003/DP-
3/SSJD). 

 
2.0.0.   JUSTIÇA COMUM 

 
2.1.0.   Recebimento de Denúncia - Comunicação 

 
Comunicou a Juíza de Direito da Comarca de Carnaíba-PE, por meio da 

cópia da Denúncia s/nº, datada de 24 AGO 2000, que ofereceu a denúncia, com base 
no Inquérito Policial nº 008/2000, contra o 3º Sgt PM Mat. 29868-9/14º BPM, 
Alessandro do Nascimento Almeida, e os  Soldados PM Mat. 930700-1/14º BPM, 
Murilo do Nascimento Almeida e Mat. 980789-6/8º BPM, Silvanildo Alves de Lima, 
dando-os como incursos nas penais do Art. 121, § 2º, I, II, III e IV, três vezes, Art. 
121, § 2º, I, II, III e IV, c/c o Art. 14, II, todos c/c os Artigos 29 e 69, todos do 
Código Penal e Art. 1º, da Lei nº 8.072/90. (Nota nº 225/2003/DP-3/SSJD). 
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43 12.189-4 ISAAC CARLOS FERREIRA 11º BPM 
47 11.573-8 ANTONIO FERNANDO CAVALCANTI DA SILVA BPRv 
51 11.810-9 ERASMO ISAQUE DA SILVA 17º BPM 
55 12.782-5 FRANCISCO GOMES DA SILVA 4º BPM 
59 12.252-1 MAURICIO VITOR DA SILVA 12º BPM 
63 12.243-2 LUIZ CARLOS DE BARROS DA SILVA 1º BPM 
67 12.320-0 ZAQUEU  OLIVIERA ROSAS 3º BPM 
71 12.364-1 OSVALDO LOPES DE ALBUQUERQUE FILHO 11º BPM 
75 13.359-0 JOSÉ FRANCELINO DAMASCENA 16º BPM 
79 12.746-9 EVERALDO AMANCIO DA SILVA 16º BPM 
83 12.749-3 EDUARDO NASCIMENTO DAS CHAGAS BPGd 
87 12.469-9 JORGE LUIZ DA SILVA 16º BPM 
91 13.151-2 JOAQUIM ALEXANDRE DA SILVA CASIS 
95 13.380-9 JOSE PEREIRA DE MELO FILHO 2º BPM 
99 14.080-5 ARLINDO DA SILVA SIMÕES FILHO CSM/INT 
113 13609-3 EDUARDO PEREIRA PINTO  16º BPM 
116 20166-9 JOCELINO VALENTIM GUSMÃO  2º BPM 
117 22096-5 DANIEL DEODATO DE MELO  6º BPM 

 
 

TURMA: “D”  
Nº Al. Mat. Nome OME 
04 12.479-6 MARINALDO JOSE DE SANTANA BPRv 
08 11.559-2 JOSÉ MALAQUIAS DA SILVA DAL 
12 12.294-7 VALDIR JOSÉ DA SILVA 2º Séc EMG 
16 12.398-6 AILTON SERGIO DA SILVA 11º BPM 
20 11.822-2 GUMERCINDO DE PAULA ROCHA 1º BPTran 
24 11.542-8 MANOEL FERREIRA DE LIRA 2º BPM 
28 12.271-8 PAULO ROBERTO DA SILVA 4º BPM 
32 13.042-7 MARCELO MENDES DE ASSIS SOUZA BMPE 
36 12.520-2 MANOEL ALFREDO DA SILVA 1º BPTran 
40 16.126-8 ADELMO ALVES DE ALMEIDA CEC 
44 11.851-6 JOSÉ MANOEL DA SILVA 11º BPM 
48 11.434-0 JOSÉ INAUDO DA SILVA 4º BPM 
52 11.870-2 JOSÉ LUIZ DOS SANTOS 1º BPTran 
56 12.445-1 JOSIAS FELIX DA SILVA CASIS 
60 12.114-2 ANTONIO SEVERINO DA SILVA CASIS 
64 12.260-2 MILTON FRANCISCO DE SOUZA FILHO 2º Seç EMG 
68 12.251-3 AURENITO TEIXEIRA DE ARAÚJO 2º BPM 
72 12.315-3 JOSÉ ERAUDO VIEIRA 4º BPM 
76 12.745-0 EVERALDO DA PAIXÃO NEVES 17º BPM 
80 12.639-0 DECLONICIO ROSENO DE LIMA SANTOS CSM/MB 
84 12.458-3 EDSON PEREIRA DE LIMA BPRp 
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88 13.667-0 PAULO ANTONIO DE SANTANA BPGd 
92 13.364-7 SEVERINO JOAQUIM DA SILVA BPGd 
96 20.292-4 VALDEMAR MOREIRA DOS SANTOS 5º BPM 
114 13790-1 JOSÉ DIONÍSIO BARRETO FILHO  17º BPM 
118 30272-4 MARCELO MARQUES DA SILVA  17º BPM 

 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos  
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO  DE   SARGENTO 
 
1.1.0.   Movimentação - Adição 

      
De acordo com o Inciso VIII do Art. 34 do RMOP/PMPE, aprovado pelo 

Decreto nº 7.510, de 18 OUT 81, publicado no SUNOR nº 18, de 05 NOV 81;  
 
Passa a condição de Adido a: 

 
D P 

Grad. Mat. OME/Ant. Nome 
1º Sgt QPMG 11888-5 17º BPM Numeriano Pereira Lopes de Melo, por 

haver iniciado o seu Processo de Transfe-
rência para a Reserva Remunerada a 
pedido, conforme Of. nº 336/03/DP-
3/SSTI. 

(Nota nº 135/2003/DP-2). 
 

2.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 
 
Este Comando Geral recebeu os seguintes ofícios: 
 
“CÂMARA MUNICIPAL DE CARUARU - Ofício GPL/1.109, de 16 

JUN 2003 e, assinado pelo Bel. Leonardo Chaves, Presidente, cujo documento 
informa a aprovação ao requerimento nº 383/2003, do Vereador Marcos Galindo, 
referente a Votos de Aplausos, pela formatura de 1.000 crianças do Programa 
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência.  

 
REQUERIMENTO Nº 383/2003 
 
Requeremos à Mesa, depois de ouvido o Plenário e cumpridas as 

formalidades do Regimento Interno, que sejam insertos a Ata dos trabalhos 
legislativos desta reunião, Votos de Aplausos e Congratulações à briosa Polícia 
Militar de Pernambuco, na pessoa do Comandante Geral da Corporação, Cel  PM 
Weldon Rodrigues Nogueira, pela formatura de 1.000 crianças do Programa Educa- 

  06 DE AGOSTO DE 2003   21 
____________________________________________________________________ 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of.  nº 

2003.0136.2567/GJ/AJME, de 11 JUL 2003, que em 25 ABR 2003, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo nº 001.2001.011218-5/Dist. 6.125, contra o 
Acusado 1º Sgt RRPM Mat. 11217-8/11º BPM, José Alves Pimentel, dando-o como 
incurso nas sanções penais do Art. 259 do Código Penal Militar. 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of.  nº 

2003.0136.2634/GJ/AJME, de 15 JUL 2003, que em 21 MAR 2000, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo nº 001.2000.006476-0/Dist. 5.563, contra o 
Acusado Sd PM Mat. 30618-5/BPGd, José Messias do Nascimento Silva, dando-o 
como incurso nas sanções penais do Art. 202, c/c o Art. 298, c/c o Art. 298 do 
Código Penal Militar. (Nota nº 226/2003/DP-3/SSJD). 

 
Comunicou  a Juíza Auditora da Justiça Militar do Estado, por meio do 

Of.  nº 2003.0136.2678/GJ/AJME, de 18 JUL 2003, que no dia 04 ABR 2003, 
recebeu a denúncia nos autos do Processo nº 001.1997.006032-8/Dist. 5.061/AJME, 
contra o Acusado Sd PM Mat. 30796-3/2ª CIPM, Júlio José da Silva, dando-o como 
incurso nas sanções penais do Art. 187 do Código Penal Militar. (Nota nº 
238/2003/DP-3/SSJD). 

 
1.4.0.   Liberdade do CREED - Comunicação 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of.  nº 1645, de 09 JUL 

2003, que o Sd PM Mat. 20573-7/18º BPM, Luiz Carlos da Silva, foi posto em 
liberdade, no dia 07 JUL 2003, por força do Alvará de Soltura nº 
001.2003.0136.2447, expedido por Sandra de Arruda Beltrão – Juíza Auditora da 
Justiça Militar Estadual. 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of.  nº 1678, de 11 JUL 

2003, que o Sd PM Mat. 990202-3/RPMon, Samy Alexandre Lima do Nascimento, 
foi posto em liberdade, no dia 10 JUL 2003, por força do Alvará de Soltura nº 
001.2003.0136.2542, expedido por Sandra de Arruda Beltrão – Juíza Auditora da 
Justiça Militar Estadual. (Nota nº 227/2003/DP-3/SSJD). 

 
 

1.5.0.   Fuga do CREED - Comunicação 
 
 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Of.  nº 1773/CREED, de 19 JUL 2003, que os reclusos daquele Centro, 3º Sgt PM 
Mat. 29868-9/14º BPM, Alessandro do Nascimento Almeida e Sd PM Mat. 980786-
1/14º BPM, Marcilio do Nascimento Almeida, às 09 horas daquela data, fugiram 
daquele estabelecimento prisional pelo portão principal. Comunicou ainda que o 
caso está sendo apurado pela Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social. 
(Nota nº 235/2003/DP-3/SSJD). 
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Prorrogo, por 20 (vinte) dias, nos termos do § 1º, Art. 20 do Código de 

Processo Penal Militar, o prazo para a conclusão dos trabalhos do Inquérito Policial 
Militar, para o qual foi designado por meio da Portaria do Comando Geral nº 484, de 
04 JUN 2003, publicada no Boletim Geral nº 103, de 05 JUN 2003, o Cap PM 
Mardenny Cavalcanti Maia, conforme a solicitação descrita no Of. nº 005/IPM, de 14 
JUL 2003. (Nota nº 231/2003/DP-3/SSJD). 

 
1.2.0.   Recebimento de Denúncia - Comunicação 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of. nº 

2003.0136.2539/GJ/AJME, de 10 JUL 2003, que em 13 SET 2001, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo nº 001.2001.026180-0/Dist. 5.854, contra o 
Acusado Sd PM Mat. 19365-8/3º BPM, Paulo Aprígio da Silva, dando-o como 
incurso nas sanções penais do Art. 265 do Código Penal Militar. 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of.  nº 

2003.0136.2543/GJ/AJME, de 10 JUL 2003, que no dia 23 MAI 2003, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo nº 001.2001.039984-5/Dist. 5.911, contra o 
Acusado Sd PM Mat. 30229-5/BPRp, Josias Ramos da Silva, dando-o como incurso 
nas sanções penais do Art. 210 do Código Penal Militar. 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of.  nº 

2003.0136.2547/GJ/AJME, de 10 JUL 2003, que em 16 MAI 2003, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo nº 001.2000.008235-0/Dist. 5.571, contra o 
Acusado Sd PM Mat. 940784-7/9º BPM, Ronaldo Alves da Silva, dando-o como 
incurso nas sanções penais do Art. 187 do Código Penal Militar. 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of.  nº 

2003.0136.2555/GJ/AJME, de 11 JUL 2003, que em 04 JUL 2003, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo nº 2003.015896-7/Dist. 6.153, contra o denunciado 
Sd PM Mat. 20390-4/CASIS, Carlos Eduardo da Silva, dando-o como incurso nas 
sanções penais dos Artigos 223 e 301 do Código Penal Militar. 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of.  nº 

2003.0136.2559/GJ/AJME, de 11 JUL 2003, que em 20 MAR 2003, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo nº 001.2003.006579-9/Dist. 6.111, contra o 
Acusado Sd PM Mat. 951039-7/5º BPM, Antônio Clenilson Silva Alexandre, dando-
o como incurso nas sanções penais do Art. 265 do Código Penal Militar. 

 
 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of.  nº 

2003.0136.2563/GJ/AJME, de 11 JUL 2003, que em 16 MAI 2003, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo nº 001.2001.032630-9/Dist. 5.892, contra o 
Acusado 2º Sgt RRPM Mat. 609388-4/CFAP, Ednaldo Ernesto de Souza, dando-o 
como incurso nas sanções penais do Art. 209 do Código Penal Militar. 
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cional de Resistência às Drogas e à Violência, quando das comemorações dos 178 
anos da PMPE, reconhecimento extensivo ao Cap PM Sérgio Rodrigues – 
Coordenador da Patrulha Escola, o qual participou de maneira notável desse 
importante trabalho de cunho social, a quem tributamos elevado respeito e 
admiração. Atividades dessa natureza são dignas dos maiores elogios, uma vez que 
têm como alvo principal às crianças que são postas  à  margem  do  processo social, 
decorrente da falta de políticas públicas direcionadas, efetivamente, àqueles mais 
carentes. A Polícia Militar de Pernambuco, ao longo dos anos, conquistou o respeito 
dentre as outras corporações militares do Brasil, não só pelo alto nível de formação 
das praças, graduados e oficiais, mas, sobretudo, pelo seu engajamento em 
atividades de cunho social, participando assim,  da  constituição de uma sociedade 
mais fraterna, malgrado o lamentável índice de violência, que se atribui a questões 
diversas, e que não têm origem no âmbito daquela Corporação, à qual tributamos o 
mais elevado respeito. Dessa forma, que se registrem nos Anais da Câmara 
Municipal de Caruaru, as nossas congratulações e votos de que a Polícia Militar de 
Pernambuco continue dando exemplo de dignidade, comprometimento social e 
respeito pelo cidadão pernambucano.  Sala das Sessões, em 10 JUN 2003”.  

 
“CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO EGITO - Ofício nº 180, 

de 02 JUL 2003 e, assinado pelo Vereador Gilberto Siqueira Leite, Presidente, cujo 
documento informa a aprovação ao requerimento nº 028/2003, do Vereador 
Maurício Vasconcelos Valadares, referente a ‘Moção de Aplausos’, pelo transcurso 
do 178º aniversário de fundação da Polícia Militar de Pernambuco. 

 
JUSTIFICATIVA 
 
(ORAL) 
 
Sala das Sessões da Câmara Municipal, 25 JUN 2003”.  
 
“CÂMARA MUNICIPAL DE JABOATÃO DOS GUARARAPES - 

Ofício nº 0185, de 19 JUN 2003, e, assinado pelo Vereador Paulo Gustavo 
Gonçalves Coelho (Guga), cujo documento informa a aprovação ao requerimento de 
Moção nº 012/2003, do Vereador Edir Pinto Peres e, subscrito pelos Vereadores: 
Fernando Moreira de Lima, Ítalo Wanderley de Sena, Idivan Bezerra da Silva, 
Reginaldo Ribeiro de Almeida, Joaquim Naziazeno do Rego Barretto, José 
Belarmino de Sousa, Ricardo Moraes e Silva, Manoel Pereira da Costa Neco e José 
Carlos da Matta Sampaio, referente à Votos de Aplausos, ao transcurso do 178º 
Aniversário de fundação da Polícia Militar de Pernambuco.  

 
JUSTIFICATIVA 
 
A Polícia Militar de Pernambuco, fundada em 1825, tem uma trajetória 

de glória e tradição, neste 178 anos, como entidade responsável pela segurança do 
povo de Pernambuco, através dos seus batalhões e companhias (BPPO, Rádio 
Patrulha, Dias Cardoso, Henrique Dias, Duarte Coelho, BPTran,  Polícia  Rodoviária  
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e outros), merecendo pois a Homenagem de todos os pernambucanos e, 
particularmente do povo de Jaboatão dos Guararapes, onde está sediado o 6º 
Batalhão que ostenta o nome do Herói dos Guararapes – Henrique Dias”.  

 
3.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE  PORTARIAS 
 
3.1.0.    Da Secretaria  Executiva de Administração e Serviço 

 

Nº 2404 , de 30  JUL  2003 
  
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.07.06262.3, 

 

 R E S O LV E: 
 

 Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 
Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Ten- Cel  PM Mat. 1648-9, Luiz 
Antonio Mendes de Albuquerque, com os proventos integrais, base o Soldo de Ten- 
Cel  PM, conforme Art. 88, a incorporação das gratificações previstas nos Incisos I, 
II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a Gratificação de 
Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, 
regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 
 

  
Soldo R$ 745,48 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 521,83 
Gratificação de Representação R$ 223,64 
Representação de Função R$ 364,64 
Gratificação de Moradia R$ 149,10 
Gratificação de Exercício R$ 149,10 
Gratificação de Incentivo R$ 1.338,13 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 430,75 
TOTAL R$ 3.922,67 
  

--oo(0)oo-- 
 

 

Nº 2406, de 30 JUL 2003 
  
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.07.06272.0, 

 
R E S OL V E: 
 

Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 
Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o 1º Sgt PM Mat. 12045-6, José 
Gomes da Silva, com os proventos integrais, com base no Soldo de 1º Sargento PM, 
conforme o Parágrafo Único, do Art. 89, a incorporação das  gratificações  previstas  
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Que o outro fato relevante é a ausência no Acórdão do TCE da 

Estabilidade Financeira a que se encontra percebendo o Cel RRPM Edvaldo Vitório 
da Silva, o que exclui a possibilidade de manutenção de tal pagamento por via 
administrativa. 

 
Ante o exposto, este Comandante Geral  resolve: 
 
I - Concordar com as conclusões do Oficial encarregado do IPM; 
 
II - Indiciar o Maj PM Mat. 1669-1, Aníbal Ribeiro Varejão Júnior e o 1º 

Sgt PM Mat. 10522-8, Damião Rodrigues da Silva Filho, por haver indícios de 
cometimento de crime  de natureza militar; 

 
III - Determinar à Diretoria de Finanças que proceda a suspensão 

imediata do pagamento da Estabilidade Financeira, Símbolo CCS-2, do Cel RRPM 
Mat. 1263-7, Edvaldo Vitório da Silva, bem como, o recolhimento retroativo da 
gratificação indevida em seu contracheque a/c da data de sua implantação (14 JUL 
98), em virtude da mesma não constar no Acórdão do Tribunal de Contas n.º 956/96 
(publicado em DOE em 10 ABR 96); 

 
IV - Determinar à Diretoria de Finanças que providencie a regularização 

dos valores lançados nos proventos dos Coronéis RRPM Mat. 1204-1, Estácio 
Mariano de Oliveira, Mat. 1266-1, Antônio Davi Nunes, Mat. 1263-7, Edvaldo 
Vitório da Silva  e Mat. 1250-0, José Antenor Sales Pimentel; 

 
V – Determinar que faça juntada aos autos, as folhas 287-A a 287-K, do 

Of.  nº 797, de 02 JUN 2003, da Diretoria de Pessoal, bem como o Of.  nº 571, de 05 
JUN 2003, oriundo da Chefia da Pagadoria dos Inativos e seus apensos; 

 
VI – Encaminhar os presentes autos, devidamente solucionados, à 

Central de Inquéritos do Ministério Público de Pernambuco; 
 
VII – Remeter cópias do Relatório e Solução à Corregedoria Geral da 

SDS, à 2ª Seção do EMG, e à Diretoria de Pessoal para conhecimento e adoção das 
providências cabíveis em suas respectivas alçadas; 

 
 
1.1.2.   Prorrogação de Prazo 

 
 
Prorrogo, por 20 (vinte) dias, nos termos do § 1º, Art. 20 do Código de 

Processo Penal Militar, o prazo para a conclusão dos trabalhos do Inquérito Policial 
Militar, para o qual foi designado como Encarregado o Cap PM Maxweel Behar de 
Albuquerque, conforme a solicitação descrita no Of. nº 012/IPM, de 11 JUL 2003. 
(Nota nº 224/2003/DP-3/SSJD). 
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Quando da ouvida do oficial em apreço (Cel RRPM Vitório) o mesmo 

deixou claro que desde a sua transferência para a inatividade (dezembro de 1995)  
percebe a estabilidade, mesmo sem constar no Acórdão, afirmando que fazia jus 
conforme legislação em vigor à época, sendo atestada pela própria Corporação 
através da Diretoria de Pessoal. 

 
Consta, porém, nos autos, que foi procedido uma consulta à Diretoria 

Especial de Apoio Jurídico Administrativo (DEAJA) pelo encarregado deste IPM, 
solicitando pronunciamento a respeito dos fatos retromencionados, recebendo a 
informação de que a manutenção do pagamento da dita estabilidade nos proventos 
do Cel RRPM Vitório é ilegal, por não constar em Acórdão do TCE. 

 
Nas cópias do Processo de aposentadoria do referido oficial, consta 

parecer, emitido à época, por membros do Ministério Público de Pernambuco, junto 
ao Tribunal de Contas do Estado, inviabilizando em definitivo a manutenção do 
pagamento de tal benefício, sem estar contido no Acórdão. 

 
Vale salientar, que tal análise não passou pela apreciação do Tribunal de 

Justiça de Pernambuco, quando do julgamento do Mandado de Segurança, onde se 
discutiu o descongelamento dos valores das estabilidades implantadas e não o direito 
a percebê-las. 

 
Enfim, foi devidamente apurado e provado, através de IPM, instaurado 

por força da Portaria do Comando Geral nº 706, de 25 SET 2001, que ocorreu 
irregularidade quanto à implantação de estabilidade financeira dos Coronéis RRPM 
Mat. 1204-1, Estácio Mariano de Oliveira,  Mat. 1266-1, Antônio Davi Nunes, Mat. 
1263-7, Edvaldo Vitório da Silva e Mat. 1250-0, José Antenor Sales Pimentel, no 
valor de R$ 1.800,00 (hum mil e oitocentos reais), em 14 JUL 98, quando os valores 
divergiam entre si. 

 
Verificou-se que as implantações foram de autoria do 1º Sgt PM Mat. 

10522-8, Damião Rodrigues da Silva Filho, Chefe dos Ficharistas da PIP, mediante 
ordem do Maj PM Mat. 1669-1, Aníbal Ribeiro Varejão Júnior, sem passar pela 
apreciação do Chefe da Divisão Financeira, Maj PM Rinaldo Gomes de Oliveira. 

 
 
Observa-se que os oficiais beneficiados não tinham conhecimento do 

recebimento a maior, contudo, ao serem informados da irregularidade, não 
obstacularam em devolver ao erário Estadual o montante percebido no período de 
JUL/98 a AGO/2001, o que já vem sendo feito desde SET/2001. 

 
 
As implantações foram feitas 02 (dois) meses antes do Mandado de 

Segurança dar entrada na PMPE, constituindo uma anomalia administrativa e nem o 
Chefe da PIP nem o Chefe da Divisão Financeira souberam explicar o motivo, 
apenas alegaram que tudo que era implantado decorria de documentos. 
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nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426/90, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, , da Lei Complementar nº 27, 
de 13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000 como 
segue: 
  

Soldo R$ 432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 129,81 
Gratificação de Representação R$ 86,54 
Representação de Função R$ 81,03 
Gratificação de Moradia R$ 86,54 
Gratificação de Exercício R$ 86,54 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 180,63 
Gratificação de Incentivo R$ 621,36 
TOTAL R$ 1.705,15 

 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 2407, de 30 JUL 2003 
  
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.07.01232-4, 

 
R E S O L V E: 
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Cb PM Mat. 13727-8, Severino 
Alves de Melo, com os proventos integrais, com base no Soldo de Cabo PM, 
conforme o Parágrafo Único, do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas 
nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º,  da Lei Complementar nº 27, 
de 13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000 como 
segue: 
 
 
Soldo R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 25,36 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 50,72 
Gratificação de Exercício R$ 25,36 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 80,74 
Gratificação de Incentivo R$ 436,23 
TOTAL R$ 920,65 

 
(Transcritas do DO nº 142, de 31 JUL 2003). 
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3.2.0.   Da Secretaria Executiva de Articulação e Acompanhamento  do  Ga- 
            binete Civil  

 

Nº 324, de 30 JUL 2003  
 

O Secretário Executivo de Articulação e Acompanhamento do Gabinete 
Civil, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 25.207, 
de 10 FEV 2003 e na Portaria nº 01, de 12 FEV 2003, da Chefe do Gabinete Civil, 

 
R E S O L V E: 
 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do 
Secretário de Defesa Social, da Delegada de Polícia, Alessandra Vieira de Oliveira, e 
do 1º Ten PM Manoel Augusto do Rêgo Barros de Lima, para, no Rio de Janeiro – 
RJ, no período de 10 a 15 AGO 2003, participarem do XIII Congresso Mundial de 
Criminologia, sem ônus para o Estado de Pernambuco. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 325, de 30 JUL 2003  
 

O Secretário Executivo de Articulação e Acompanhamento do Gabinete 
Civil, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 25.207, 
de 10 FEV 2003 e na Portaria nº 01, de 12 FEV 2003, da Chefe do Gabinete Civil, 

 
R E S O L V E 
 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do 
Secretário de Defesa Social, do 1º Sgt PM Regivaldo Custódio da Paz, para, no Rio 
de Janeiro - RJ, no período de 24 OUT a 07  NOV 2003, participar do Curso de 
Patrulhamento em Áreas de Alto Risco - CPAAR, junto ao Batalhão de Operações 
Especiais - BOPE, sem ônus para o Estado de Pernambuco. 

 
(Transcritas do DO nº 142, de 31 JUL 2003). 

 
3.3.0.   Do Diretor de Pessoal   

 

N° 007, de 30  JUL 2003 
 

EMENTA: Inquérito Sanitário de Origem 
 

O Cel PM Diretor de Pessoal, no uso das atribuições que lhe confere o 
Inciso VII do Art. 1° da Portaria n° 216, de 28 FEV 97, publicada no BG n° 044, de 
07 MAR 97, e conforme informação da Diretoria de Saúde, 

 

R E S O L V E: 
 

Nomear, nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto n° 289, de 14 ABR 
34, o Cap PM QOM Mat. 910845-9, Flávio Juvenal da Silva, para proceder a 
Inquérito Sanitário de Origem em torno dos fatos alegados pelo  2º Sgt PM Mat. 
28976-0/BPRp, Mizaque da Silva,  em seu requerimento. 
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dos por igual  no valor de R$ 1.800,00 (hum mil e oitocentos reais), o que foi uma 
falha, pois as estabilidades divergiam em valor, conforme requerimento, constante 
nos autos do Mandado de Segurança. 

 
Foram juntadas ainda aos autos, cópias do Regimento Interno da 

Diretoria de Finanças, dispondo no Art. 21, Incisos II e III, sobre a competência do 
Chefe da Pagadoria dos Inativos. 

 
Ademais, pela praxe administrativa da PIP, já que inexistia Norma Geral 

de Ação (NGA), os documentos que chegam àquela OME, versando sobre 
implantações de benefícios para servidores são encaminhados à Chefia que, por sua 
vez, despacha para o Chefe da Divisão Financeira (à época, Maj  PM Rinaldo Gomes 
de Oliveira), o qual determinava aos ficharistas a implantação em folha, dos aludidos 
benefícios. 

 
No entanto, no caso em questão, o Chefe dos ficharistas, Sgt PM 

Damião, admite em termo de declaração que recebeu a determinação direta do Maj 
PM Varejão, Chefe da PIP à época, para efetivar as implantações, de modo diverso 
do que deveria ter sido feito, ferindo o que preceitua o Regimento Interno 
retromencionado, recaindo a responsabilidade pelas implantações irregulares sobre o 
Maj PM Aníbal Ribeiro Varejão Júnior, que na qualidade de Chefe da PIP, deixou de 
analisar e determinar a implantação em conformidade com o “Mandamus” Judicial e 
ainda haver determinado tal operação antes da remessa a PMPE do documento 
judicial gerador de tal direito. 

 
Quanto aos oficiais beneficiados, não procuraram verificar junto a PIP se 

os cálculos alusivos as suas estabilidades estavam corretos, percebendo a 
gratificação a maior no período compreendido entre JUL/98 e AGO/2001, sendo os 
mesmos cientificados de tal irregularidade, na ocasião em que a PIP foi notificada a 
emitir parecer acerca do requerimento dos citados oficiais, ou seja, no mês de julho 
de 2001. Ao tomarem conhecimento do fato (recebimento das gratificações a maior), 
concordaram em devolver ao erário público, sem qualquer objeção. 

 
Apurou-se ainda nos autos deste IPM que a estabilidade financeira paga 

ao Cel RRPM Edvaldo Vitório da Silva, não constava no Acórdão do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE), quando da sua transferência para a inatividade, o que 
constitui uma irregularidade, a manutenção do pagamento, visto que a Portaria do 
Comando Geral nº 1829, de 1º NOV 95, a qual publicou a transferência do citado 
oficial para a reserva, foi republicada por haver saído com incorreção, deixando a 
Pagadoria dos Inativos de observar tal retificação. 

 
 
Aos 20 SET 2001, a Pagadoria dos Inativos e Pensionistas (PIP) 

consultou a Diretoria de Finanças pedindo esclarecimentos de como proceder a 
respeito, tendo sido orientada a manter o pagamento até que fosse apurado e 
concluído o presente IPM. 
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com uma Ação Constitucional de Mandado de Segurança perante o Tribunal de 
Justiça do Estado de Pernambuco, objetivando atualizar os valores das referidas 
estabilidades. 

 
Da análise do Writ, obtiveram no mérito, decisão favorável e segurança 

concedida pelo Tribunal de Justiça, tendo tal decisão, sido enviada ao Comandante 
Geral da PMPE, através do Of. nº 370/2cc DJUCI, de 03 SET 98 para cumprimento. 

 
No dia 15 SET 98, o Comandante Geral determinou, em despacho, o 

encaminhamento do referido ofício à Diretoria de Pessoal e à Diretoria de Finanças 
para providências, consta ainda no verso deste mesmo documento o despacho do 
Diretor de Finanças, datado de 28 SET 98, encaminhando a Pagadoria dos Inativos 
(PIP), que por sua vez, remeteu ao Chefe da Divisão de documentos para 
providenciar xerox do Mandado de Segurança para arquivar na pasta dos 
beneficiados. 

 
Todavia, em 16 DEZ 98, foi encaminhado novo ofício ao Comandante 

Geral (Of.  nº 605/98-2cc DJUCI), determinando imediato cumprimento do 
Mandado, levando a crer que até aquela data não estava sendo cumprida tal ordem, 
onde em 22 DEZ 98, o Comandante Geral despachou novamente o documento para a 
DP e DF para cumprimento. 

 
Consta nos autos, que o Maj PM Carlos Eduardo Farias Rosa (Chefe de 

Divisão da PIP à época) admitiu que mandou fotocopiar o Mandado de Segurança 
retromencionado, bem como o seu arquivamento na pasta dos beneficiados, em 
virtude de que, na época, já haviam sido implantados os benefícios nos 
contracheques dos supracitados oficiais. 

 
Observa-se ainda que as estabilidades foram implantadas em 14 JUL 98, 

ou seja, 02 (dois) meses antes de dar entrada na PMPE o Mandado Judicial 
determinando a implantação. 

 
Da inquirição dos oficiais que trabalharam na PIP à época da efetivação 

das estabilidades, ocorreram divergências em seus termos de declarações, porém, tal 
fato é irrelevante quando o 1º Sgt PM Mat. 10522-8, Damião Rodrigues da Silva 
Filho, em seu termo de declarações, reconhece ter feito a implantação das 
estabilidades por ordem do Maj PM Varejão, excluindo a participação do Maj PM 
Eduardo Farias Rosa em tal ato. 

 
 
Afirmou o 1º Sgt Damião ter recebido a ordem quando o Maj PM 

Varejão lhe disse: “Damião está aqui para o Comandante Geral e Chefe da Casa 
Militar o valor é de R$ 2.000,00 (dois mil reais), para Chefe do Estado Maior e 
Secretário Adjunto da Casa Militar é R$ 1.800,00 (hum mil e oitocentos reais)”, 
ocasião em que o graduado em questão ao observar que não havia entre os oficiais 
citados nenhum ex- Chefe da Casa Militar ou ex-Comandante Geral, implantou  a to- 
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N° 008, de 30  JUL 2003 
 

EMENTA: Inquérito Sanitário de Origem 
 
O Cel PM Diretor de Pessoal, no uso das atribuições que lhe confere o 

Inciso VII do Art. 1° da Portaria n° 216, de 28 FEV 97, publicada no BG n° 044, de 
07 MAR 97, e conforme informação da Diretoria de Saúde, 

 
R E S O L V E: 
 
Nomear, nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto n° 289, de 14 ABR 

34, o Cap PM QOM Mat. 910482-8, Vladmyr Valença de Lemos,  para proceder a 
Inquérito Sanitário de Origem em torno dos fatos alegados pelo  Sd PM Mat. 27627-
8/1º BPTran,  Paulo José da Silva ,  em seu requerimento. 

 
--oo(0)oo-- 

 
N° 009, de 30  JUL 2003 
 

EMENTA: Inquérito Sanitário de Origem 
 
O Cel PM Diretor de Pessoal, no uso das atribuições que lhe confere o 

Inciso VII do Art. 1° da Portaria n° 216, de 28 FEV 97, publicada no BG n° 044, de 
07 MAR 97, e conforme informação da Diretoria de Saúde, 

 
R E S O L V E: 
 
Nomear, nos termos dos Artigos 22 e 24 do Decreto n° 289, de 14 ABR 

34, o Cap PM QOM Mat. 980648-4, Alexandre José de Souza Guedes, para proceder 
a Inquérito Sanitário de Origem em torno dos fatos alegados pelo  Sd PM Mat. 
26838-0/16º BPM,  José Cláudio Ferreira,  em seu requerimento. 

 
4.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

 
Nº 047/DP-2, de  1º ABR 2003 
 

EMENTA: Agrega Militares 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Inciso VIII do Art. 1º do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90, de acordo com o § 1º, 
alínea “c”, Inciso XII do Art. 75 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos 
Policiais Militares),  com a redação dada pelo Art. 1º da Lei nº 12.431, de 27 JAN 03 
c/c o Inciso I do Art. 7º do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
(RMOP/PMPE), aprovado pelo Decreto nº 7.510, de 18 OUT 81, publicado no 
SUNOR nº 18, de 05 NOV 81, 
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R E S O L V E: 
    
Agregar ao Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM), a/c de 26 

MAR 2003, os Capitães PM  Mat. 910593-0, José Soares de Morais e Mat. 1979-8,  
Giovane Siqueira de Albuquerque, por haverem passado à disposição do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco, até a data de 31 DEZ 2003, conforme publicou o Ato 
Governamental nº 1288, de 25 MAR 2003 transcrito no Diário Oficial do Estado de 
26 MAR 2003. 

 
(Republicada por haver saído com incorreção no BG nº 112, de 19 JUL 03). 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 082/DP-2, de  28 JUL 2003 

 
EMENTA: Passa Oficial à condição de Adido                                                                     

                                
   O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 2º, c/c a alínea “a”, Inciso II do Art. 10 e o Art. 26 e de acordo com o 
Inciso VIII do Art. 34 do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
(RMOP/PMPE), aprovado pelo Decreto nº 7.510, de 18 OUT 81,  

 
R E S O L V E: 
 
I – Passar à condição de Adido a: 

 
D P 

Posto/Quadro Mat. OME/Ant Nome 
Cap QOA 12035-9 CRESEP 

 
Jurandir Alves de Lima, por haver iniciado 
o seu Processo de Transferência para 
Reserva Remunerada a pedido, conforme 
consta no Of.nº 334/2003/DP-3/SSTI 

  
II – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

5.0.0.  ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PER- 
           NAMBUCO     

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1686/03 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0200348-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 211, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 30 JAN 2002, que Transferiu, a 
pedido, para a Reserva Remunerada,  o 1º  Sgt  PM Mat.  11013-2, Waldir Francisco  
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6.0.0.   INQUÉRITO SANITÁRIO DE ORIGEM 

 
Referência:  Of. n° 758/CMH, de 10  JUL  2003  
Encarregado: 1º Ten PM QOM Mat. 980074-3, Oyama Arruda Frei Caneca Júnior          
Requerente: Sd PM Mat. 990063-2/5º BPM, Genikley Diniz Lins 

 
Pelas conclusões a que chegou o encarregado do Inquérito Sanitário de 

Origem, verifica-se não haver  relação de causa e efeito entre a patologia apresentada 
no paciente e o fato ocorrido, 

 
Face o exposto, este Diretor de Pessoal resolve : 
 
I - Remeter cópias do Relatório e Solução para a Subseção de       

Transferência para Inatividade (SSTI), para fins de análise do processo de reforma 
do requerente. 

 
II  - Encaminhar cópias do Relatório e Solução à Diretoria de Saúde. 

para fins de apreciação pela Junta Superior de Saúde.   
      

III - Enviar cópias autenticadas dos autos ao requerente, de 
conformidade com o Art. 37,  Parágrafo Único, do Decreto nº 289, de 14 ABR 34. 
(Nota nº 568/2003/DP-3/SSJD). 

 

4ª  P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 
1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 

 
1.1.0.   Inquérito Policial Militar 
 
1.1.1.   Solução 
 

Origem: Portaria do Comando Geral nº 706, de 25 SET 2001. 
Encarregado: Cel PM Mat. 1480-0, Roberto Carvalho Moura e Silva. 
Caso a apurar: As Responsabilidades pela implantação  das   estabilidades   financei- 

      ras de oficiais superiores da reserva remunerada 
 
 
Vistas e analisadas as peças que compõem o presente Inquérito Policial 

Militar (IPM), verifica-se que com o advento da Lei Complementar n.º 13, de 30 
JAN 95, os Coronéis RRPM Mat. 1204-1, Estácio Mariano de Oliveira, Mat. 1266-1, 
Antônio Davi Nunes, Mat. 1263-7, Edvaldo Vitório da Silva e Mat. 1250-0, José 
Antenor Sales Pimentel, tiveram suas Estabilidades Financeiras “congeladas” e 
fixadas  nos  valores  auferidos  em dezembro de 1994, razão pela  qual  ingressaram  
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TOTAL       R$ 1.726,79 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JUL 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
 

--oo0oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1692/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 
Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300183-0. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 2620, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 27 DEZ 2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 14282-4, Rubem Silvino da Silva, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
31 JUL 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 895,26 (oitocentos e noventa e cinco 
reais e vinte e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 31 JUL 2002   R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 22,02 
Grat. de Representação (Referente aos encargos do Posto/Grad.) R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 48,94 
Gratificação de Exercício     R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15%  R$ 58,31 
Grat. Adic. por Tempo de Serviço adq. após a Emenda Const. 
 nº 19/98 - 5%        R$ 12,24 
Gratificação de Incentivo     R$ 435,95 
TOTAL      R$ 895,26 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JUL 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
  
 

(Transcritos do DO nº 142, de 31 JUL 2003). 
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do Amaral, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os 
seus efeitos a 20 FEV 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.503,81 (um mil e 
quinhentos e três reais e oitenta e um centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de 1º Sargento PM, em 20 FEV 2001 (data da portaria)  R$ 140,02 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 172,22 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 224,03 
Representação de Função (Grat. referente ao Encargo Posto/Grad.) R$ 47,62 
Gratificação de Moradia      R$ 133,01 
Gratificação de Exercício      R$ 28,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-25%   R$ 186,23 
Gratificação de Incentivo      R$ 572,68 
TOTAL       R$ 1.503,81 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JUL 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1689/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300219-6. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 2573, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 21 DEZ 2002, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 10499-0, Arístides José de Andrade, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
06 SET 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.726,79(um mil setecentos e vinte 
e seis reais e setenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 

Soldo de 1º Sargento PM, em 06 SET 2002    R$ 432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 129,81 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 86,54 
Grat. de Representação (referente aos Encargos do Posto/Grad.)  R$ 81,03 
Gratificação de Moradia      R$ 86,54 
Gratificação de Exercício       R$ 86,54 
Gratificação de Incentivo      R$ 621,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 180,63 
Grat. Adic. p/ Tempo de Serviço (adq. após a EC nº 19/98) – 5%  R$ 21,64 
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TOTAL       R$ 1.726,79 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JUL 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
 

--oo0oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1692/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 
Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300183-0. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 2620, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 27 DEZ 2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 14282-4, Rubem Silvino da Silva, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
31 JUL 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 895,26 (oitocentos e noventa e cinco 
reais e vinte e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 31 JUL 2002   R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 22,02 
Grat. de Representação (Referente aos encargos do Posto/Grad.) R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 48,94 
Gratificação de Exercício     R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15%  R$ 58,31 
Grat. Adic. por Tempo de Serviço adq. após a Emenda Const. 
 nº 19/98 - 5%        R$ 12,24 
Gratificação de Incentivo     R$ 435,95 
TOTAL      R$ 895,26 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JUL 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
  
 

(Transcritos do DO nº 142, de 31 JUL 2003). 
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do Amaral, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os 
seus efeitos a 20 FEV 2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.503,81 (um mil e 
quinhentos e três reais e oitenta e um centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de 1º Sargento PM, em 20 FEV 2001 (data da portaria)  R$ 140,02 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 172,22 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 224,03 
Representação de Função (Grat. referente ao Encargo Posto/Grad.) R$ 47,62 
Gratificação de Moradia      R$ 133,01 
Gratificação de Exercício      R$ 28,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-25%   R$ 186,23 
Gratificação de Incentivo      R$ 572,68 
TOTAL       R$ 1.503,81 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JUL 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima – Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1689/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300219-6. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 2573, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 21 DEZ 2002, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 10499-0, Arístides José de Andrade, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
06 SET 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.726,79(um mil setecentos e vinte 
e seis reais e setenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 

Soldo de 1º Sargento PM, em 06 SET 2002    R$ 432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 129,81 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 86,54 
Grat. de Representação (referente aos Encargos do Posto/Grad.)  R$ 81,03 
Gratificação de Moradia      R$ 86,54 
Gratificação de Exercício       R$ 86,54 
Gratificação de Incentivo      R$ 621,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 180,63 
Grat. Adic. p/ Tempo de Serviço (adq. após a EC nº 19/98) – 5%  R$ 21,64 


